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Resumo
Considerando que a distinção entre os efeitos de estímulos constituintes de regras e de contingências de 
reforço na determinação do comportamento não está clara, o presente estudo teve como objetivo tentar 
esclarecer essa distinção por meio da apresentação da teoria do Controle por Justifi cativas e por Con-
sequências Imediatas (Teoria TJC). Essa teoria, baseada em resultados experimentais, é constituída dos 
seguintes conceitos, formulados em estudos prévios: Propriedade formal de estímulos verbais; regras; 
comportamento; ambiente social; ambiente social verbal; ambiente social não verbal; consequências 
imediatas; consequências futuras; justifi cativas; justifi cativas dos Tipos 1, 2, 3, 4 e 5; aprovação ou de-
saprovação por justifi cativas e por consequências imediatas; regras com e sem justifi cativas relatadas; 
eventos futuros passíveis e não passíveis de serem contatados; e, histórias do ouvinte de controle: (a) por 
consequências imediatas diferenciais, (b) por justifi cativas diferenciais, e (c) pela interação entre justi-
fi cativas e consequências imediatas diferenciais, para seguir e para não seguir regra. A Teoria postula o 
estabelecimento de limites entre o que deve ser atribuído a funções de estímulos constituintes de regras 
e entre o que deve ser atribuído a funções de estímulos constituintes de contingências de reforço. Postula 
também que justifi cativas podem selecionar comportamento.

Palavras-chave: Comportamento governado por regras, comportamento modelado por contingências 
de reforço, justifi cativas, consequências imediatas, teoria.

Selection of Behavior by Justifi cations 
as Constituent of Rules

Abstract
Considering that the distinction between the effects of stimuli that are constituent of rules and of reinfor-
cement contingencies in the determination of behavior is not clear, this study attempts to clarify such a 
distinction by the presentation of the Theory of Control by Justifi cations and by Immediate Consequen-
ces (TJC Theory). This theory, grounded in experimental results, comprises the following concepts, as 
defi ned in previous studies: formal properties of verbal stimuli; rules; behavior; social environment; 
verbal social environment; nonverbal social environment; immediate consequences; justifi cations; jus-
tifi cation Types 1, 2, 3, 4, and 5; approval or disapproval by justifi cation and by immediate consequen-
ces; rules with and without reported justifi cations; future events that may or may not be contacted; and 
control histories of the listener by (a) immediate differential consequences, (b) differential justifi cations, 
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and (c) the interaction between justifi cations and immediate differential consequences for following 
rules and for not following rules. The theory postulates the establishment of limits between what should 
be attributed to functions of stimuli as constituent of rules and what should be attributed to functions of 
stimuli as constituent of reinforcement contingencies. TJC Theory also postulates that justifi cation can 
select behavior.

Keywords: Rule governed behavior, contingency-shaped behavior, justifi cations, imediate consequen-
ces, theory.

Selección de Comportamientos por Justifi caciones 
Constituyentes de Reglas

Resumen
Considerando la distinción entre los efectos de las reglas constituyentes de estímulos y contingencias 
de reforzamiento en la determinación del comportamiento no es claro, este estudio tuvo como objetivo 
tratar de aclarar esta distinción mediante la presentación de la teoría de Control por Justifi caciones y 
por Consecuencias Inmediatas (Teoría TJC). Esta teoría, basándose en los resultados experimentales, se 
compone de los seguientes conceptos, formulados en estudios anteriores: propiedad formal de estímulos 
verbales; reglas; comportamiento; entorno social verbal; entorno social no verbal; consecuencias inme-
diatas; consecuencias futuras; justifi caciones; justifi caciones de los Tipos 1, 2, 3, 4 y 5; aprobación o 
desaprobación por justifi caciones y por consecuencias inmediatas; reglas con y sin justifi caciones repor-
tadas; eventos futuros con o sin la posibilidad de ser contactados; y, historias del oyente, de control: (a) 
por consecuencias inmediatas diferentes, (b) por justifi caciones diferentes, y (c) por la interacción entre 
justifi caciones y consecuencias inmediatas distintas, para seguir y para no seguir la regla. La teoría pos-
tula el establecimiento de límites entre lo que debe ser asignado a funciones de estímulos constituyentes 
de reglas y entre lo que debe ser asignado a funciones de estímulos contituyentes de contingencias de 
refuerzo. También postula que las justifi caciones pueden seleccionar el comportamiento.

Palabras clave: Comportamiento gobernado por reglas, comportamiento modelado por las contingen-
cias de refuerzo, justifi caciones, consecuencias inmediatas, teoría.

Funções de Regras

Skinner (1963, 1966, 1969), quando intro-
duziu na literatura a distinção entre o comporta-
mento governado por regras e o comportamento 
modelado por contingências, defi niu regras como 
estímulos especifi cadores de contingências que 
funcionam como estímulos discriminativos. Por 
essa defi nição, instruções, avisos, orientações, 
conselhos, ordens e leis, dentre outros, seriam 
exemplos particulares de regras, uma vez que 
todos podem descrever contingências, isto é, po-
dem descrever as relações de interdependência 
entre os eventos que antecedem o comportamen-
to, o próprio comportamento e suas prováveis 
consequências. Regras ocasionam comporta-
mento porque o comportamento de seguir regras 

similares foi reforçado no passado. De acordo 
com essa proposição, o ambiente funciona de 
duas maneiras: ele modela e mantém repertórios 
de comportamento (função exercida pelas conse-
quências do comportamento) e estabelece a oca-
sião para que o comportamento ocorra (função 
exercida pelos estímulos discriminativos, cujas 
funções seriam estabelecidas pelas consequên-
cias do comportamento; Skinner, 1989). Regras, 
assim, funcionariam como estímulos discrimina-
tivos fazendo parte de um conjunto de contin-
gências de reforço (Skinner, 1969). 

Na análise do comportamento, essa pro-
posição de Skinner (1969) tem sido defendida 
(Baron & Galizio, 1983; Cerutti, 1989; Galizio, 
1979; Okougui, 1999), mas ela não encontra 
unanimidade (Albuquerque, Paracampo, Mat-
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suo, & Mescouto, 2013; Malott, 1989; Schlinger 
& Blakely, 1987; Zettle & Hayes, 1982).

Zettle e Hayes (1982), por exemplo, argu-
mentam que a proposição de Skinner (1969) não 
deixa claro o que signifi ca especifi car contingên-
cias e desconsidera exemplos de regras que não 
especifi cam claramente contingências de refor-
ço. Propuseram, então, que regras deveriam ser 
defi nidas como estímulos antecedentes verbais. 
Para os autores, essa defi nição tem as vantagens 
de evitar o problema do que signifi ca especifi car 
contingências e de incorporar regras que não es-
pecifi cam claramente contingências.

Já Schlinger e Blakely (1987) argumentam 
que regras não funcionam como estímulos dis-
criminativos, porque elas não evocariam com-
portamento. Regras funcionariam como estímu-
los alteradores de função de outros estímulos. 
Segundo esses autores, estímulos discriminati-
vos evocam comportamento imediatamente, ao 
passo que os efeitos de regras são observados, 
frequentemente, depois de certo tempo. Consi-
dere, por exemplo, um ouvinte que foi exposto 
à seguinte regra: “Mande a Maria estudar ma-
temática, quando ela chegar”. Nesse exemplo 
a regra não evoca o comportamento por ela 
descrito, isto é, a ouvinte não emite o compor-
tamento descrito pela regra (mandar a Maria 
estudar matemática) imediatamente após entrar 
em contato com a regra. O que evoca o compor-
tamento descrito pela regra é o estímulo descri-
to pela regra (a chegada da Maria). Nesse caso, 
pode-se sugerir que a regra estabeleceu a função 
discriminativa do estímulo por ela descrito (a 
chegada da Maria) para o comportamento por 
ela descrito (mandar a Maria estudar matemáti-
ca). Dessa forma, a chegada da Maria se tornaria 
um estímulo discriminativo, não devido a uma 
história de reforço diferencial do comportamen-
to de mandar a Maria estudar matemática na sua 
presença, mas sim devido à sua participação pré-
via na regra. 

De acordo com Schlinger e Blakely (1994), 
o ambiente também funciona de duas maneiras: 
evoca comportamento e altera a função evoca-
tiva dos estímulos. O termo evocar deveria ser 
usado para descrever o efeito de um evento em 
produzir mudança momentânea na frequência 

do comportamento. Por exemplo, para descre-
ver o efeito produzido, sobre o comportamen-
to, por estímulos incondicionados, estímulos 
condicionados, estímulos discriminativos e 
operações motivadoras. Já o termo alterador de 
função deveria ser usado para descrever a ma-
neira pela qual a história dos indivíduos estabe-
lece, modifi ca e mantém as funções evocativas 
dos estímulos. Por exemplo, para descrever o 
efeito produzido pelo condicionamento respon-
dente (um estímulo neutro adquire a função de 
estímulo condicionado quando, sob algumas 
condições, ele é emparelhado a um estímulo in-
condicionado), condicionamento operante (um 
estímulo adquire a função de estímulo discrimi-
nativo como resultado de uma história de reforço 
diferencial do comportamento na sua presença), 
equivalência de estímulos (transferência de fun-
ções de estímulos como resultado de uma histó-
ria de reforço e de treino em um procedimento 
de emparelhamento com o modelo) e estímulos 
verbais (podem produzir efeitos análogos aos do 
condicionamento respondente e aos do condicio-
namento operante). 

Para Malott (1989), regras funcionam como 
estímulos discriminativos, visto que elas podem 
evocar comportamento e, como operações esta-
belecedoras, uma vez que elas podem tornar as 
consequências comportamentais mais reforçado-
ras ou mais aversivas. As funções de regras re-
sultam da história comportamental de reforço da 
obediência à regra e de punção da desobediência 
à regra.

De acordo com Albuquerque et al. (2013), 
regras têm três propriedades defi nidoras: (a) 
a propriedade formal1 de poderem descrever o 

1 Propriedades formais de estímulos verbais são as 
características apresentadas pelo estímulo verbal 
que determinam, em parte, o que ele parece ser ou o 
que ele indica para uma determinada comunidade 
verbal, de acordo com as suas práticas. Por 
exemplo, as regras: “você deve fazer o dever?”, 
“você deve fazer o dever” e “você deveria fazer 
o dever”, apresentam algumas características que 
permitem que uma determinada comunidade possa 
dizer que a primeira tem a forma de uma pergunta, 
a segunda tem a forma de uma ordem e a terceira 
tem a forma de uma sugestão (Albuquerque, 
Mescouto, & Paracampo, 2011).
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comportamento e suas variáveis de controle; 
(b) a propriedade funcional de poderem evocar 
e determinar a topografi a do comportamento e 
alterar probabilidade de esse comportamento vir 
a ocorrer e ser mantido independentemente das 
consequências imediatas produzidas pelo com-
portamento e independentemente de contiguida-
de espaço-temporal entre a regra e o comporta-
mento e, (c) a propriedade funcional de poderem 
alterar a função de estímulos antecedentes e 
consequentes independentemente das conse-
quências imediatas produzidas pelo compor-
tamento e independentemente de contiguidade 
espaço-temporal entre a regra e o estímulo. É a 
propriedade formal de regras que permite que re-
gras apresentem as suas duas propriedades fun-
cionais e são essas três propriedades defi nidoras 
de regras que distinguem o ambiente verbal do 
ambiente não verbal.

Por essa proposição, regras são estímu-
los antecedentes verbais que podem descrever 
o comportamento e suas variáveis de controle; 
estabelecer a topografi a do comportamento; al-
terar a probabilidade de esse comportamento vir 
a ocorrer e ser mantido; e, alterar as funções de 
estímulos, independentemente das consequên-
cias imediatas produzidas pelo comportamento e 
de contiguidade espaço-temporal entre estímulo-
-comportamento e estímulo-estímulo (Albuquer-
que et al., 2013). Comportamento é a ação do 
organismo como resultado de suas variáveis de 
controle (por exemplo, o seguimento de regra, 
o mando, o tacto, o intraverbal, o autoclítico, o 
pensamento, a auto-observação, o autoconheci-
mento, a consciência, o autocontrole). A ação do 
organismo como variável de controle do com-
portamento e o produto de tal ação constituem o 
ambiente social do organismo (por exemplo, os 
estímulos constituintes de contingências verbais 
e os estímulos constituintes de regras). O am-
biente social verbal pode funcionar como regras 
e como contingências de reforço. Já o ambiente 
social não verbal pode funcionar como contin-
gências de reforço, mas não funciona como re-
gras. Desse modo, o ambiente social de humanos 
é verbal e o ambiente social de não humanos é 
não verbal. Portanto, é a propriedade defi nidora 

do ambiente verbal que permite que humanos, 
diferente de outros animais, possam ensinar e 
aprender o que conhecem por meio de regras, in-
dependentemente, tanto das consequências ime-
diatas produzidas pelo comportamento, quanto 
de contiguidade espaço-temporal entre estímu-
los-comportamento e estímulos-estímulo, e, des-
sa forma, ampliem seus repertórios de compor-
tamentos.

A defi nição de regras de Albuquerque et al. 
(2013) tem várias vantagens. 

1. Essa defi nição identifi ca as propriedades de-
fi nidoras de regras. 

2. Ela unifi ca as principais defi nições de re-
gras da área (Malott, 1989; Skinner, 1969; 
Schlinger & Blakely, 1987; Zettle & Hayes, 
1982), mas, em adição à defi nição de Skin-
ner, tal defi nição indica que regras podem 
alterar as funções de estímulos; em acrésci-
mo à defi nição de Schlinger e Blakely, ela 
indica que regras podem evocar comporta-
mento; também em acréscimo à defi nição 
de Malott, ela indica que regras podem 
determinar a topografi a de comportamen-
tos novos; em adição à defi nição de Zettle 
e Hayes, essa defi nição ainda indica que os 
efeitos de regras podem depender de suas 
propriedades formais; e, em acréscimo a to-
das as defi nições anteriores, ela enfatiza que 
regras podem exercer suas funções indepen-
dentemente das consequências imediatas 
produzidas pelo comportamento e de con-
tiguidade espaço-temporal entre estímulo-
-comportamento e estímulo-estímulo. 

3. Além disso, a defi nição de regras de Albu-
querque et al. (2013) indica a distinção entre 
ambiente verbal e não verbal e a distinção 
entre ambiente social de humanos e de não 
humanos. E, 

4. Essa defi nição é apoiada em evidências ex-
perimentais (Albuquerque, de Souza, Ma-
tos, & Paracampo, 2003; Albuquerque & 
Ferreira, 2001; Albuquerque et al., 2011; 
Braga, Albuquerque, Paracampo, & Santos, 
2010; Matsuo, Albuquerque, & Paracampo, 
2014; Paracampo, Albuquerque, Mescouto, 
& Farias, 2013).
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Funções de Justifi cativas 
e de Consequências Imediatas

A proposição de Albuquerque et al. (2013) 
de que regras podem alterar a probabilidade de o 
comportamento por ela especifi cado vir a ocor-
rer e ser mantido, isto é, de que regras podem 
selecionar comportamento, deve ser esclarecida, 
uma vez que ela difere, em parte, da visão skin-
neriana de por que as pessoas se comportam da 
maneira como se comportam. 

De acordo com Skinner (1974), todo o com-
portamento, incluindo o controlado por regras, é 
determinado por consequências. Por essa propo-
sição, uma regra (“Faça exercícios físicos”, por 
exemplo) pode evocar o comportamento por ela 
descrito, mas não alteraria a probabilidade de o 
seguimento de regra ocorrer no futuro, ou seja, 
uma regra não manteria o comportamento por 
ela evocado. Seriam as consequências que alte-
rariam a probabilidade de esse comportamento 
vir a ocorrer e ser mantido. Em outras palavras, 
o que selecionaria se um ouvinte continuaria, 
ou não, seguindo a regra “Faça exercícios fí-
sicos”, por exemplo, não seria a regra, mas a 
história de exposição às consequências para o 
seguimento de regras (Skinner, 1969). Os es-
tudiosos da área concordam com essa proposi-
ção (Baum, 1999; Catania, 1998; Cerutti, 1989; 
Chase & Danforth, 1991; Galizio, 1979; Hayes, 
Brownstein, Zettle, Rosenfarb, & Korn, 1986; 
Newman, Buffi ngton, & Hemmes, 1995; Okou-
ghi, 1999). Contudo, não fi ca claro nessa propo-
sição de Skinner (1969) se as consequências que 
alterariam a probabilidade de o seguimento de 
regra ocorrer no futuro seriam as consequências 
imediatas produzidas pelo seguir e pelo não se-
guir regra ou as consequências futuras2 relatadas 

2 Consequências imediatas são eventos produzidos 
imediatamente pelo comportamento após a sua 
emissão. Em um esquema de reforço de razão 
fi xa, por exemplo, as consequências imediatas são 
a apresentação do reforço programado imediata-
mente após uma resposta (reforço) e a não a apre-
sentação do reforço programado imediatamente 
após outras respostas (extinção). E consequências 
futuras são eventos que não são produzidos ime-
diatamente pelo comportamento após a sua emis-

em regras para a ocorrência e manutenção desses 
comportamentos. 

A Teoria do Controle por Justifi cativas e 
por Consequências Imediatas (Teoria TJC) pos-
tula que a distinção entre os efeitos de estímu-
los constituintes de regras e os efeitos de outros 
estímulos na determinação do comportamento e 
das funções de estímulos é importante porque tal 
distinção implica em estabelecer os limites entre 
o que deve ser atribuído a funções de estímulos 
constituintes de regras e entre o que deve ser 
atribuído a funções de estímulos constituintes 
de contingências de reforço. Essa é uma ques-
tão nova e que não foi devidamente abordada 
por Skinner e tem sido abordada por poucos es-
tudos na análise do comportamento (Albuquer-
que, Silva, & Paracampo, 2014; Matsuo et al., 
2014), apesar de sua importância para esclarecer 
o papel de estímulos constituintes de regras e de 
contingências de reforço na explicação do com-
portamento.

De acordo com a TJC, as consequências 
futuras relatadas em regras são estímulos ante-
cedentes verbais constituintes da regra e podem 
exercer controle sobre o comportamento no mo-
mento em que o ouvinte entra em contato com a 
regra, isto é, quando a regra é ouvida e/ou lida 
pelo ouvinte. Já o evento futuro relatado, em si 
mesmo, não exerce controle sobre o comporta-

são e que podem ou não vir a ocorrer em longo 
prazo. Por exemplo, um comportamento (passear 
na Praça da República aos sábados de manhã) e 
uma consequência futura (encontrar a pessoa que 
procura) podem fazer parte de uma contingên-
cia de reforço. Mas quando um falante descreve 
essa relação para um ouvinte (quando o falante 
diz: “Passeie na Praça da República aos sábados 
de manhã que você encontrará a pessoa que pro-
cura”) e o comportamento especifi cado por essa 
regra ocorre antes da ocorrência do evento relata-
do, tal comportamento deve ser considerado como 
controlado por regra com justifi cativa (os relatos 
de consequências futuras, em geral, são justifi ca-
tivas do Tipo 1). Quando o comportamento espe-
cifi cado pela regra produz o evento relatado, ele 
passa a ser controlado pela interação entre a jus-
tifi cativa do Tipo 1 (relato sobre onde encontrar a 
pessoa que procura) para o seguimento de regra e 
a consequência imediata produzida (contato com 
a pessoa encontrada; Paracampo et al., 2013).
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mento porque esse evento não é produzido pelo 
comportamento no momento em que o ouvinte 
entra em contato com a regra. Quando o evento 
relatado chega a ser produzido pelo comporta-
mento, ele não é produzido como evento futuro, 
mas sim como uma consequência imediata do 
comportamento e é dessa forma que ele pode 
exercer controle. Desse modo, a regra funciona-
ria como substituto atual de eventos históricos 
e futuros por ela relatados (Albuquerque et al., 
2011; Albuquerque et al., 2014; Paracampo et 
al., 2013).

A TJC também postula que uma regra, em 
geral, é contituída de estímulos que indicam o 
comportamento a ser evocado (“Tome isso”, por 
exemplo). Mas regras também podem ser conti-
tuídas de estímulos que podem interferir na pro-
babilidade de o comportamento por elas especi-
fi cado vir a ocorrer e ser mantido (“Tome isso e 
você vai acabar morrendo” ou “Tome isso e você 
vai acabar melhorando”, por exemplo; Albu-
querque et al., 2013; Albuquerque et al., 2014). 
Albuquerque et al. (2013) denominaram de jus-
tifi cativas tais estímulos constituintes de regras. 
O termo justifi cativas foi empregado, principal-
mente, para distinguir os efeitos de estímulos 
constituintes de regras que podem selecionar 
comportamento (relato de consequências futu-
ras, por exemplo) dos efeitos de outros estímulos 
(consequências imediatas do comportamento, 
por exemplo) na determinação do comportamen-
to e das funções de estímulos. Justifi cativas, en-
tão, são estímulos constituintes de uma regra que 
podem alterar a função de estímulos, determinar 
a topografi a do comportamento e a sua probabi-
lidade de vir a ocorrer e ser mantido (Albuquer-
que et al., 2013). De acordo com esses autores, 
os principais tipos de justifi cativas são relatos 
antecedentes verbais a respeito de:

1. As eventuais consequências do seguimento 
ou do não seguimento de regras; observadas 
em relatos que podem indicar se as conse-
quências são aversivas ou reforçadoras, de 
grande ou de pequena magnitude, passíveis 
de serem contatadas ou não. Por exemplo, 
um falante pode apresentar a regra: “Vá 
para X e não para Y” e acrescentar a justifi -
cativa Tipo 1 “Porque em X você terá tudo 
o que deseja”.

2. A eventual aprovação ou desaprovação do 
seguimento ou do não seguimento de regra; 
observada em relatos que podem indicar 
se o falante ou outras pessoas fazem ques-
tão, ou não, que a regra seja seguida. Por 
exemplo, um falante pode dizer: “Estude”, e 
acrescentar a seguinte justifi cativa do Tipo 
2: “Não me decepcione”. 

3. A confi ança do ouvinte no falante; expres-
sa em relatos, tais como: “Não estou cer-
to”, “Eu garanto”, “Quando fi z assim fun-
cionou”, “Pode confi ar, ela tem bastante 
experiência”, etc., que podem indicar se 
as consequências relatadas serão realmen-
te produzidas, ou não, pelo seguimento ou 
pelo não seguimento de regra. Por exemplo, 
um falante pode apresentar a regra: “Invista 
seu capital em X” e acrescentar a seguinte 
justifi cativa do Tipo 3: “É um investimento 
seguro e rende bem, pode confi ar, já estou 
no mercado há muito tempo”. 

4. A forma da regra, vista em relatos que po-
dem indicar se a regra tem a forma de pro-
messa, ordem, ameaça, acordo, discurso, 
aula, pergunta, fi lme, propaganda, poema, 
etc. Por exemplo, o falante pode dizer: “Não 
vá” e acrescentar as seguintes justifi cativas 
do Tipo 4: “Eu imploro”; “Isso é uma or-
dem”; “Essa é a minha sugestão”, etc. Em 
suma, as justifi cativas do Tipo 4 são as di-
ferentes formas por meio das quais uma de-
terminada justifi cativa pode ser apresentada 
ao ouvinte. 

5. O que observar: relatos que podem indicar 
exemplos de comportamentos a serem se-
guidos e exemplos de comportamentos a 
não serem seguidos. Por exemplo, o falante 
pode dizer: “Coma toda a salada” e acres-
centar a seguinte justifi cativa do Tipo 5: 
“Olhe como seu irmão já comeu tudo”. 
Deve ser destacado que, em geral, uma 

determinada justifi cativa, principalmente a do 
Tipo 4, é apresentada, não isoladamente, mas 
de forma combinada com outras justifi cativas. 
Também deve ser destacado que o ouvinte não 
é exposto a justifi cativas apenas quando está em 
contato com um falante específi co. O ambiente 
verbal que pode afetar o comportamento do ou-
vinte (leitor) é constituído, em grande parte, de 
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regras e de justifi cativas para o seguimento e para 
o não seguimento de regras disponibilizadas em 
vídeos, livros, aulas, palestras, documentos, leis, 
manuais, cartazes. Assim, o que há de comum 
em todos os exemplos já apresentados é que as 
justifi cativas são estímulos antecedentes verbais 
que podem alterar as funções de estímulos e in-
terferir na manutenção do seguimento e do não 
seguimento de regras. 

Há evidências experimentais que apoiam 
essa proposição. Por exemplo, Paracampo, Al-
buquerque, Carvalló e Torres (2009) avaliaram 
os efeitos de justifi cativas do Tipo 5 (relatos a 
respeito do que observar), apresentadas em his-
tórias infantis, sobre o comportamento de seguir 
regra. Dez crianças, expostas a uma tarefa de 
doar bombons, foram distribuídas em dois gru-
pos e cada grupo foi exposto a três fases. Os gru-
pos diferiram quanto à história contada na Fase 
2. Na Fase 2 do Grupo experimental, era contada 
uma história de um menino que tinha difi culdade 
de doar e dividir alimentos e, em decorrência dis-
so, os seus amigos se afastam dele. No decorrer 
da história, o menino muda seu comportamento, 
passando a doar e dividir alimentos, por observar 
que outras crianças que apresentam esse compor-
tamento têm amigos para brincar. A justifi cativa 
do Tipo 5 indicava, então, que dividir é legal, 
dividir é bom e quem divide e doa alimentos têm 
mais amigos para brincar. Na Fase 2 do Grupo 
controle, era lido um livro com características de 
animais. Nas Fases 1 e 3 dos dois grupos, era 
medido o número de bombons doados. Todos os 
cinco participantes do Grupo experimental fi ze-
ram doações na Fase 3. No Grupo controle, ape-
nas 2 dos 5 participantes fi zeram doações nessa 
fase. Tais diferenças de resultados entre os gru-
pos, em conjunto com os resultados das Fases 1 
e 3 do grupo experimental, mostrando que 2 dos 
5 participantes desse grupo apresentaram um nú-
mero maior de doações na Fase 3 do que na Fase 
1, indicam que justifi cativas do Tipo 5 podem 
interferir na probabilidade de o seguimento de 
regra vir a ocorrer.

Já Braga et al. (2010) avaliaram os efeitos 
de justifi cativas dos Tipos 2 (relatos a respeito 
de eventual aprovação ou desaprovação do se-
guimento ou do não seguimento de regra) e 4 

(relatos a respeito da forma da regra) sobre o 
seguimento de regras. Para tanto, 24 estudantes 
universitários foram expostos a um procedimen-
to de escolha de acordo com o modelo, adaptado 
do desenvolvido por Albuquerque (1991).3 A ta-

3 Nesse procedimento, em cada tentativa era apre-
sentado ao estudante um arranjo de estímulos, 
constituído de um estímulo modelo e três estímu-
los de comparação. Cada estímulo de comparação 
possuía apenas uma dimensão cor (C), espessura 
(E) ou forma (F) em comum com o modelo e di-
feria nas demais. Na presença desses estímulos, o 
participante deveria apontar para os estímulos de 
comparação em uma dada sequência. O reforço 
programado era ponto trocado por dinheiro. As 
regras correspondente e discrepante continham a 
justifi cativa do Tipo 1 (relatos a respeito das even-
tuais consequências do seguimento ou do não se-
guimento de regras): “Fazendo isso, você poderá 
ganhar pontos, que serão mostrados no contador 
à sua frente”, que indicava que o participante ga-
nharia pontos trocáveis por dinheiro se seguisse 
a regra. A instrução ou pergunta era chamada de 
mínima por que não especifi cava qual sequência 
deveria ser emitida. A regra era chamada de cor-
respondente quando a consequência imediata pro-
duzida pelo comportamento por ela especifi cado 
correspondia à justifi cativa do Tipo 1 constituinte 
da regra. Ou seja, quando o seguimento de regra 
produzia ponto. E a regra era chamada de discre-
pante quando a consequência imediata produzida 
pelo comportamento por ela especifi cado não cor-
respondia à justifi cativa do Tipo 1 constituinte da 
regra. Isto é, quando o seguimento de regra não 
produzia ponto. Um critério para avaliar os efei-
tos de justifi cativas e de consequências imediatas 
sobre o comportamento é verifi car se o comporta-
mento ocorre sob o controle (isto é, se ocorre de-
pendentemente), ou não (isto é, se ocorre indepen-
dentemente), de suas consequências imediatas. O 
termo independência descreve o comportamento 
que não está sob o controle de suas consequências 
imediatas e o termo dependência descreve o com-
portamento que está sob o controle de suas conse-
quências imediatas, em uma determinada situação 
particular. Assim, os efeitos de justifi cativas e de 
consequências imediatas sobre o comportamento 
podem ser testados experimentalmente pelo me-
nos de duas maneiras: (a) mantendo inalteradas 
as contingências programadas no experimento e 
manipulando as regras com justifi cativas e, (b) 
mantendo inalteradas as regras com justifi cativas 
e manipulando as contingências programadas no 
experimento. Dessa forma, diz-se que o comporta-
mento está sob o controle de justifi cativas quando 
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refa era apontar para os estímulos de comparação 
em sequência. O participante era exposto a cinco 
fases. Na Fase 1 (linha de base) nenhuma sequ-
ência era instruída ou reforçada com ponto. Du-
rante as Fases 2, 3, 4 e 5, constituída cada uma de 
duas sessões de 80 tentativas cada, as sequências 
corretas eram reforçadas em esquema de razão 
fi xa 6 (FR 6). No início da Sessão 1 de cada fase, 
era apresentado um estímulo antecedente verbal, 
que podia ser uma instrução correspondente ou 
mínima, ou ainda uma pergunta corresponden-
te ou mínima. A ordem em que esses estímulos 
eram apresentados era manipulada entre condi-
ções apenas para avaliar efeitos de ordem. Para 
avaliar se, na Sessão 1, o comportamento estava 
sob o controle do estímulo antecedente verbal ou 
de suas consequências imediatas programadas, 
tais consequências eram alteradas, sem sinali-
zação, na Sessão 2. A instrução correspondente 
exerceu as funções de regras quando: (a) deter-
minou a topografi a do comportamento na Sessão 
1 das fases em que foi apresentada e (b) mante-
ve esse comportamento independentemente das 
consequências imediatas programadas na Ses-
são 2 dessas fases em 23 dos 24 casos possíveis 
(correspondente a 95%). De modo similar, a per-
gunta correspondente também chegou a exercer 
essas funções de regras, mas isso ocorreu apenas 
em 8 dos 24 casos possíveis (correspondente a 
33%). Em contraste, apenas 2 dos 24 participan-
tes responderam corretamente, tanto nas sessões 
iniciadas com a instrução mínima, quanto nas 
iniciadas com a pergunta mínima.

Tais diferenças de resultados, observadas 
entre condições, bem como entre fases de um 
mesmo participante, mostram que o comporta-
mento especifi cado por regras tem maior proba-
bilidade de ser selecionado (isto é, de ser esta-
belecido e mantido) por justifi cativa do Tipo 2, 
após a mudança nas contingências programadas, 
quando essa justifi cativa indica que o experimen-

ele muda em função das mudanças nas justifi ca-
tivas, independentemente de suas consequências 
imediatas. E diz-se que o comportamento está sob 
o controle de consequências imediatas quando ele 
muda em função das mudanças nas contingências 
programadas independentemente de justifi cativas.

tador aprova o seguimento de regra (“Quando eu 
mostrar estes objetos para você, você deve fazer 
o seguinte: Você deve apontar primeiro para a 
mesma cor, depois para a mesma espessura e em 
seguida para a mesma forma”) do que quando a 
justifi cativa do Tipo 2 não indica claramente que 
o experimentador aprova o seguimento de regra, 
uma vez que ela questiona se o comportamento 
especifi cado pela regra é o que deve ser emitido 
(“Quando eu mostrar estes objetos para você, 
o que você deve fazer? Você deve apontar pri-
meiro para a mesma cor, depois para a mesma 
espessura e em seguida para a mesma forma?”).

Albuquerque et al. (2011) também avaliaram 
os efeitos de justifi cativas dos Tipos 2 (relatos a 
respeito de eventual aprovação ou desaprovação 
do seguimento ou do não seguimento de regra) e 
4 (relatos a respeito da forma da regra) sobre o 
seguimento de regras. Para tanto, expuseram 24 
estudantes universitários a um procedimento de 
escolha de acordo com o modelo, adaptado do 
desenvolvido por Albuquerque (1991). A tare-
fa era apontar para os estímulos de comparação 
em sequência. Os estudantes foram distribuídos 
em quatro grupos. Cada grupo era exposto a três 
fases. Na Fase 1, a sequência correta era estabe-
lecida por reforço diferencial em CRF (esquema 
de reforço contínuo) e depois mantida em esque-
ma FR 4. Nas Fases 2 e 3, as contingências de 
reforço programadas (as que estavam em vigor 
no fi nal da Fase 1) eram mantidas inalteradas, 
enquanto eram manipuladas as justifi cativas para 
seguir regras discrepantes. Na Fase 1 dos Grupos 
1 e 3, eram feitas perguntas acerca das contin-
gências programadas. Para os Grupos 2 e 4, não 
eram feitas perguntas. Para os Grupos 1 e 2, na 
Fase 2 era apresentada a justifi cativa do Tipo 2 
em forma de sugestão: “Quando eu mostrar es-
tes objetos para você, faça o que achar melhor 
para você. Se você quiser, você pode fazer o se-
guinte:...” e na Fase 3 era apresentada a justifi -
cativa do Tipo 2 em forma de ordem: “Quando 
eu mostrar estes objetos para você, eu quero 
que você faça o seguinte:...”. Para os Grupos 3 
e 4, era o inverso. No Grupo 1, cinco dos seis 
participantes não seguiram a sugestão na Fase 2. 
No Grupo 4, os cinco participantes seguiram a 
ordem na Fase 2. Nos Grupos 2 e 3 houve va-
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riabilidade nos resultados. Os resultados da Fase 
2 dos Grupos 1 e 4, em conjunto, mostram que 
o comportamento especifi cado pela regra dis-
crepante apresenta maior probabilidade de ser 
selecionado por justifi cativa do Tipo 2, quando 
essa justifi cativa indica que o experimentador 
faz questão que a regra seja seguida (“Quando 
eu mostrar estes objetos para você, eu quero que 
você faça o seguinte:...”), do que quando essa 
justifi cativa indica que o experimentador não 
faz claramente questão que a regra seja seguida 
(“Quando eu mostrar estes objetos para você, 
faça o que achar melhor para você. Se você qui-
ser, você pode fazer o seguinte:...”). 

Matsuo et al. (2014, Experimento 2) inves-
tigaram os efeitos de justifi cativas dos Tipos 1 
(relatos a respeito de eventuais consequências do 
seguimento ou do não seguimento de regras) e 
2 (relatos a respeito de eventual aprovação ou 
desaprovação do seguimento ou do não segui-
mento de regra) sobre o seguimento de regras. 
Para tanto, seis estudantes universitários foram 
expostos a um procedimento de escolha de acor-
do com o modelo, adaptado do desenvolvido por 
Albuquerque (1991). A tarefa era escolher apon-
tar para cada um dos três estímulos de compa-
ração ou na sequência EFC (sequência simples) 
ou na sequência EFCFCE (sequência complexa). 
A regra sem justifi cativa adicional era do Tipo 
1 e especifi cava a mesma promessa de conces-
são de pontos para a escolha tanto da sequência 
simples quanto da sequência complexa. A regra 
com justifi cativa adicional do Tipo 1 especifi ca-
va que, se o participante escolhesse a sequência 
complexa, ele ganharia o dobro do que ganha-
ria se escolhesse a sequência simples. A regra 
com justifi cativa adicional do Tipo 2 especifi ca-
va que, se o participante escolhesse a sequência 
complexa, os demais participantes dessa pesqui-
sa também ganhariam pontos e, dessa forma, ele 
estaria ajudando as outras pessoas. Nenhuma se-
quência produzia ponto. A Fase 1 (linha de base) 
era constituída de 10 tentativas onde nenhuma 
sequência era instruída ou reforçada. Cada uma 
das demais fases era iniciada com a apresentação 
de uma regra e encerrada após a ocorrência de 
20 tentativas. Os seis participantes foram distri-
buídos em duas condições. Cada condição, rea-

lizada com três participantes, era constituída de 
quatro fases. Nas duas condições, os participan-
tes eram expostos à instrução mínima e à regra 
sem justifi cativa adicional do Tipo 1, no início 
das Fases 1 e 2, respectivamente. As condições 
diferiam apenas quanto à ordem de apresentação 
das regras com justifi cativa adicional do Tipo 1 
e do Tipo 2 nas Fases 3 e 4. 

Os resultados mostraram que: (a) na ausên-
cia de instrução que especifi casse sequências de 
respostas a serem apresentadas (caso da Fase 
1), os participantes apresentaram um desempe-
nho variável, emitindo diferentes sequências, e 
nenhum emitiu a sequência complexa; (b) nas 
fases em que a regra apresentava a mesma jus-
tifi cava do Tipo 1 (a obtenção de pontos) tanto 
para a escolha da sequência simples quanto para 
a escolha da sequência complexa (regra sem jus-
tifi cativa adicional), os participantes tenderam a 
apresentar a sequência simples; e, (c) nas fases 
em que a regra era com justifi cativa adicional 
do Tipo 1 (ganhar o dobro dos ganhos) ou com 
justifi cativa adicional do Tipo 2 (ajudar os ou-
tros) para a escolha da sequência complexa, os 
participantes tenderam a apresentar a sequên-
cia complexa. Tais resultados, mostrando que o 
comportamento mudou em função das mudan-
ças nas justifi cativas entre fases de um mesmo 
participante, apoiam a proposição de que justi-
fi cativas podem exercer as seguintes funções: 
(a) determinar a topografi a do comportamento; 
(b) alterar a função de estímulos; e, (c) alterar a 
probabilidade de o comportamento vir a ocorrer 
e ser mantido. Desse modo, pode-se dizer que 
justifi cativas podem selecionar comportamento 
(Albuquerque et al., 2014; Matsuo et al., 2014). 

Essa análise está de acordo com visão de 
que as consequências imediatas têm pouco efeito 
na determinação da topografi a do comportamen-
to previamente evocado por regras e que a topo-
grafi a desse comportamento é determinada por 
variáveis sociais, introduzidas no ambiente do 
ouvinte, quando uma regra é apresentada (Albu-
querque, 1991; Albuquerque et al., 2003; Baum, 
1999; Cerutti, 1989; Catania, 1998; Malott, 
1989; Skinner, 1969). De acordo com a TJC, tais 
variáveis seriam, por exemplo, os estímulos que 
constituem a regra que indicam: 
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1. As consequências futuras para a emissão do 
comportamento especifi cado por regra e se 
o evento futuro relatado é reforçador ou é 
aversivo (justifi cativas do Tipo 1); 

2. Se o falante faz questão, ou não, que a regra 
seja seguida (justifi cativas do Tipo 2); e, 

3. Se o comportamento a ser emitido está ou 
não de acordo com práticas culturais (justi-
fi cativas do Tipo 5). Os efeitos de tais justi-
fi cativas, no entanto, ao invés de serem con-
siderados efeitos de estímulos antecedentes 
verbais (isto é, de estímulos constituintes 
de regras), têm sido considerados como se 
fossem efeitos de consequências imedia-
tas (isto é, de contingências de reforço), 
ou mais especifi camente, como se fossem 
efeitos de: contingências verbais (Skinner, 
1969); consequências mediadas socialmen-
te (Zettle & Hayes, 1982); consequências 
instrucionais (Cerutti, 1989), contingências 
que agem direta e indiretamente (Malott, 
1989), contingência próxima e contingência 
última (Baum, 1999); contingências verbais 
e sociais de ordem superior (Catania, 1998) 
e consequências culturais (Matos, 2001). 
Contudo, o uso de tais termos, bem como 
a classifi cação do seguimento de regras em 
Pliance (aquiescência) e Tracking (rastre-
amento; Hayes, Brownstein, Zettle, et al., 
1986), não contribui para o esclarecimento 
da distinção entre o que é controle por tipos 
de justifi cativas (Tipos 1, 2, 3, 4 e 5) e o 
que é controle por tipos de consequências 
imediatas (reforço positivo, reforço nega-
tivo, extinção e punição) e, dessa maneira, 
não contribui para distinguir o que é con-
trole por estímulos constituintes de regras e 
o que é controle por estímulos constituintes 
de contingências de reforço (Albuquerque 
et al., 2014). 
A TJC postula, com base nos resultados dos 

estudos de Albuquerque et al. (2011) e Braga et 
al. (2010), que o comportamento pode ser man-
tido por aprovação indicada por justifi cativas e 
não apenas por consequências imediatas. A dife-
rença é que, na aprovação ou desaprovação por 
justifi cativas, os estímulos (como críticas, elo-
gios, indicações de comportamento considerado 

correto ou incorreto, de admiração, de rejeição) 
são antecedentes e, portanto, apresentados antes 
da ocorrência do comportamento a ser mantido. 
Por exemplo, após a regra: “Fique”, é acrescen-
tada a justifi cativa do Tipo 2 (relatos a respeito 
da eventual aprovação ou desaprovação do se-
guimento ou do não seguimento de regra): “Eu 
vou fi car muito feliz se você fi car”. Já na apro-
vação ou desaprovação por consequências ime-
diatas, os estímulos (como críticas, elogios, in-
dicações de comportamento considerado correto 
ou incorreto, de admiração, de rejeição) são con-
sequentes e, portanto, apresentados após a ocor-
rência do comportamento. Por exemplo, após o 
ouvinte fi car, é apresentada a seguinte consequ-
ência imediata: “Fiquei muito feliz por você ter 
fi cado”. Nos dois casos, o comportamento de 
fi car poderia ser mantido, mas a seleção desse 
comportamento pela aprovação deveria ser atri-
buída a efeitos de justifi cativas (como estímulos 
constituintes de regras) no primeiro caso, e a 
efeitos de consequências imediatas (como estí-
mulos constituintes de contingências de reforço) 
no segundo caso. 

Outra distinção postulada pela TJC é entre 
estímulo verbal que pode funcionar como con-
sequência imediata para um comportamento que 
ocorreu e, ao mesmo tempo, como justifi cativa 
para um comportamento futuro, dependendo em 
parte de suas propriedades formais. Por exemplo, 
um comentário (consequência verbal apresen-
tada imediatamente após um comportamento) 
pode funcionar como uma crítica (diminuindo a 
probabilidade de o comportamento criticado vol-
tar a ocorrer) ou como um elogio (aumentando 
a probabilidade de o comportamento elogiado 
voltar a ocorrer) dependendo, em parte, de suas 
propriedades formais. Geralmente, o comentá-
rio pode funcionar como consequência imedia-
ta para um comportamento que ocorreu e como 
regra com justifi cativa para um comportamento 
futuro, quando, entre as suas propriedades for-
mais, ele apresenta também a forma de suges-
tões, recomendações, avisos, advertências, ame-
aças, promessas.

Como distinções como essas, em geral, não 
têm sido feitas, algumas afi rmações sobre a con-
tribuição de estímulos constituintes de regras e 
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de estímulos constituintes de contingências de 
reforço não fi cam claras. Desse modo, quando 
Skinner (1974) sugere que todo comportamen-
to é determinado, direta ou indiretamente, pe-
las consequências, não fi ca clara se a fonte de 
controle dessa afi rmação são as consequências 
imediatas (como estímulos constituintes de con-
tingências de reforço) ou as justifi cativas (como 
estímulos constituintes de regras), diferenciais 
para seguir e para não seguir regras (Albuquer-
que et al., 2014). 

Histórias do Ouvinte 

Na área que investiga as funções de regras, 
os autores, de modo geral, concordam que o se-
guimento de regras seria mantido devido a uma 
história de “reforço” social para o seguimento e 
de “punição” social para o não seguimento de 
regra (Baum, 1999; Baron & Galizio, 1983; Ca-
tania, 1998; Cerutti, 1989; Chase & Danforth, 
1991; Okoughi, 1999; Mallot, 1989; Skinner, 
1969, 1974; Wulfert, Greenway, Farkas, Hayes, 
& Dougher, 1994; Zettle & Hayes, 1982). No en-
tanto, não fi ca claro nessa afi rmação, se o que é 
considerado como efeitos de reforço ou punição 
social, deveria, ou não, ser considerado como 
efeitos de justifi cativas (como estímulos antece-
dentes constituintes de regras) ou como efeitos 
de consequências imediatas (como estímulos 
consequentes constituintes de contingências de 
reforço). Isso não fi ca claro, porque nesses es-
tudos essa distinção não é considerada, uma vez 
que as variáveis nela envolvidas (as justifi cativas 
para o seguimento de regras e as consequências 
imediatas produzidas por esse comportamento) 
são todas tratadas da mesma forma, indistinta-
mente, como integrantes de uma mesma cate-
goria conceitual “estímulos consequentes” que 
manteria o comportamento evocado por regras. 
Por exemplo, a afi rmação de Skinner (1969) que 
sugere que de algum modo regras precisam pro-
meter ou ameaçar consequências para poderem 
ser seguidas, não considera a distinção em exa-
me no presente estudo. De acordo com a TJC, 
promessas e ameaças de consequências são jus-
tifi cativas, isto é, são variáveis incluídas na cate-
goria conceitual “estímulos antecedentes”. Já os 

eventos relatados por tais justifi cativas, apenas 
quando contatados pelo comportamento, são as 
consequências imediatas do comportamento (re-
forço positivo, reforço negativo, punição, extin-
ção), ou seja, são variáveis incluídas na catego-
ria conceitual “estímulos consequentes”.

Considerando isso, a TJC postula que o 
comportamento de seguir regras pode ocorrer, 
não somente devido a uma história de controle 
por consequências imediatas diferenciais, mas 
também pode ocorrer devido a uma história de 
controle por justifi cativas diferenciais e devido 
a uma história de controle pela interação entre 
justifi cativas e consequências imediatas dife-
renciais, para seguir e para não seguir regra. 
A diferença entre essas três histórias é que, na 
história de controle por consequências imedia-
tas diferenciais, o comportamento especifi cado 
pela regra é colocado sob o controle da regra por 
suas consequências imediatas diferenciais e não 
por justifi cativas. Já na história de controle por 
justifi cativas diferenciais, o comportamento es-
pecifi cado pela regra é colocado sob o controle 
da regra por justifi cativas diferenciais e não por 
consequências imediatas. E na história de con-
trole pela interação entre justifi cativas e conse-
quências imediatas diferenciais, o seguimento de 
regra é mantido pela interação entre essas vari-
áveis. A distinção entre essas três histórias pode 
fi car mais clara quando são analisadas as condi-
ções sob as quais justifi cativas e eventos futuros 
relatados em justifi cativas podem, ou não, exer-
cer suas funções.

As regras podem ser com justifi cativas e 
sem justifi cativas. Quando a regra é sem justifi -
cativas (a regra: “Fique”, por exemplo), o com-
portamento por ela especifi cado não é afetado 
por justifi cativa relatada na regra. Quando o ou-
vinte só passa a seguir essa regra porque no pas-
sado o seguimento de regra (a apresentação do 
comportamento de fi car) foi reforçado (com elo-
gio, por exemplo) e o não seguimento de regra (a 
apresentação do comportamento de não fi car) foi 
punido (com repreensão, por exemplo), o segui-
mento dessa regra passa a ser mantido, em parte, 
sob o controle de suas consequências imediatas. 
Condições como essa poderiam passar a fazer 
parte da história do ouvinte de controle por con-
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sequências imediatas diferenciais para seguir e 
para não seguir regras.

Quando a regra é com justifi cativas (a regra: 
“Fique que vou aumentar o seu salário”, por 
exemplo), o comportamento por ela especifi cado 
(Ficar) pode ser afetado pela justifi cativa rela-
tada na regra (“Vou aumentar o seu salário”). 
Quando o comportamento de seguir essa regra 
produz o evento relatado (o ouvinte recebe o 
salário com aumento), o seguimento da regra 
passa a ser mantido, em parte, pela interação 
entre justifi cativas e consequências imediatas. 
Condições como essa poderiam passar a fazer 
parte da história do ouvinte de controle pela 
interação entre justifi cativas diferenciais e 
consequências imediatas diferenciais para seguir 
e para não seguir regra.

As justifi cativas podem relatar eventos futu-
ros passíveis e eventos futuros não passíveis de 
serem contatados (produzidos) pelo comporta-
mento de seguir e pelo comportamento de não 
seguir regra. Um exemplo do primeiro caso se-
ria uma justifi cativa do Tipo 1 (relatos a respeito 
de eventuais consequências do seguimento ou 
do não seguimento de regras) que indica que a 
manutenção do seguimento de uma regra para 
fazer serviços diários em uma loja produzirá um 
salário por mês. Um exemplo do segundo caso 
seria uma justifi cativa do Tipo 5 (relatos a res-
peito do que observar) que indica que a manu-
tenção do seguimento de uma regra para fazer 
doações mensais a uma instituição produzirá a 
bênção de Deus (nesse caso, a justifi cativa do 
Tipo 5 poderia ser: “As pessoas que costumam 
fazer coisas que mostram que elas são de fato 
pessoas boas, como fazer doações, têm a bên-
ção de Deus”). Nos dois casos, as justifi cativas, 
como estímulos antecedentes verbais constituin-
tes de regras, exercem controle no momento em 
que a regra é apresentada, após o ouvinte entrar 
em contato com a regra, isto é, após o ouvinte 
ler e/ou ouvir a regra. Já o evento futuro relata-
do na justifi cativa (o salário no primeiro caso e a 
bênção de Deus no segundo caso), como evento 
futuro, não exerce controle porque esse evento 
não é produzido pelo comportamento especifi -
cado pela regra no momento em que a regra é 
apresentada. 

No primeiro caso, quando o evento relata-
do chega a ser produzido pelo comportamento 
previamente especifi cado pela regra, ele não é 
produzido como evento futuro, mas sim como 
uma consequência imediata do comportamento 
e é dessa forma que ele pode exercer controle. 
Desse modo, no primeiro caso, quando o com-
portamento especifi cado pela regra, sob o con-
trole prévio de justifi cativa do Tipo 1, produz o 
evento relatado (o ouvinte recebe o salário), ele 
(o seguimento de regra) passa a ser controlado 
pela interação entre a justifi cativa e a consequ-
ência imediata produzida. Condições como essa 
poderiam passar a fazer parte da história do ou-
vinte de controle pela interação entre justifi cati-
vas diferenciais e consequências imediatas dife-
renciais para seguir e para não seguir regra

Já no segundo caso, como o evento relatado 
(a bênção de Deus) não pode ser produzido pelo 
seguimento de regra, esse comportamento fi caria 
sob o controle da justifi cativa do Tipo 5 (relatos 
a respeito do que observar). Desse modo, dife-
rente de quando as regras são sem justifi cativas, 
quando regras são com justifi cativas, tais justifi -
cativas podem selecionar o comportamento, ou 
seja, podem estabelecer e manter o comporta-
mento especifi cado pela regra. Condições como 
essa poderiam passar a fazer parte da história do 
ouvinte de controle por justifi cativas diferenciais 
para seguir e para não seguir regras.

Além das justifi cativas que podem rela-
tar eventos futuros passíveis e não passíveis de 
serem produzidos pelo seguimento e pelo não 
seguimento de regra, há também justifi cativas 
que podem relatar eventos futuros que não são 
claramente produzidos pelo comportamento de 
seguir e de não seguir regra. Por exemplo, uma 
pessoa pode seguir uma regra com a justifi cativa 
do Tipo 1 (relatos a respeito de eventuais conse-
quências do seguimento ou do não seguimento 
de regras) de que fazendo o que a regra espe-
cifi ca para ser feito produzirá sentimento de se-
gurança, liberdade, felicidade, etc. Uma pessoa 
também pode seguir uma regra com a justifi cati-
va do Tipo 2 (relatos a respeito de eventual apro-
vação ou desaprovação do seguimento ou do 
não seguimento de regra) de que o seguimento 
de regra produzirá aprovação ou a admiração do 
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grupo, mesmo não produzindo tais eventos rela-
tados. Nesse caso, quando o seguimento de regra 
produz o evento relatado (o ouvinte recebe um 
elogio, por exemplo), ele passa a ser controlado 
pela interação entre justifi cativas e consequên-
cias imediatas. Condições como essa poderiam 
passar a fazer parte da história do ouvinte de 
controle pela interação entre justifi cativas dife-
renciais e consequências imediatas diferenciais 
para seguir e para não seguir regra.

É possível, no entanto, que ouvinte possa 
notar que o seguimento de regras, quando 
apresentado, não por ele (ouvinte), mas por 
outras pessoas, pode chegar a manter contato 
com qualquer evento futuro relatado. Isso pode 
ocorrer quando os exemplos de comportamentos 
que deveriam ser seguidos, ou não, indicados 
ao ouvinte por justifi cativas do Tipo 5 (relatos a 
respeito do que observar), são comportamentos 
apresentados por personagens de contos, histó-
rias infantis, romances, novelas, fi lmes, etc. Em 
geral, os autores constroem personagens que re-
latam as justifi cativas pelas quais fazem o que 
fazem e costumam contatar os eventos futuros 
relatados pelas justifi cativas. Dessa forma, os 
personagens relatam que fazem o que fazem 
por medo, dinheiro, sexo, amor, ódio, em bus-
ca de bem estar, beleza, segurança, felicidade, 
liberdade, da realização de um sonho, em defe-
sa ou contra uma causa, ou um modo de pen-
sar, etc. Assim, por agir de acordo com o que 
os seus criadores consideram correto, incorreto 
ou indiferente, alguns personagens podem con-
tatar eventos relatados, tais como: morrer por 
uma causa, viver como herói no pensamento das 
pessoas, ou no inferno, como alma perdida, por 
exemplo. Tais relatos, em sua maior parte, são 
justifi cativas do Tipo 5 (relatos a respeito do que 
observar) que podem indicar para o ouvinte os 
exemplos de comportamentos e os exemplos 
de eventos e objetos relatados que os diferentes 
grupos valorizam, aprovam, consideram corre-
tos, legais, éticos, morais, tolerados, indiferen-
tes, ou não. Similarmente, aulas, palestras, ser-
mões, reportagens, documentários e discursos, 
também, em sua maior parte, funcionam como 
justifi cativas do Tipo 5. Por exemplo, em uma 

aula, um professor pode apresentar justifi cati-
vas para o ouvinte pensar como Skinner e não 
como Rogers. Desse modo, a história específi ca 
de controle por justifi cativas do Tipo 5 teria duas 
principais funções: (a) permitir que o ouvinte 
aprenda com os relatos das histórias dos outros, 
isto é, que o ouvinte aprenda com justifi cativas 
contidas nos relatos das histórias de outras pes-
soas ou de personagens de livros, fi lmes, nove-
las e, (b) contribuir para a manutenção tanto do 
comportamento de seguir quanto do comporta-
mento de não seguir regras, na medida em que 
pode indicar por que certos exemplos de regras 
devem ser seguidos e por que outros exemplos 
de regras não devem ser seguidos por determi-
nadas comunidades em determinadas situações. 
Condições como essas poderiam passar a fazer 
parte da história mais geral do ouvinte de con-
trole por justifi cativas diferenciais para seguir e 
para não seguir regras.

Outra história especial é a história específi ca 
do comportamento alternativo ao descrito pela 
regra discrepante, isto é, comportamento que 
substitui o comportamento especifi cado pela 
regra discrepante. Por exemplo, pacientes com 
diabetes em geral são expostos a regras do trata-
mento com justifi cativas para o seu seguimento. 
O seguimento de tais regras, no entanto, não pro-
duz imediatamente os eventos futuros relatados 
nas justifi cativas (controle do peso, estética do 
corpo, controle da glicemia, saúde, bem-estar), o 
que faz dessas regras serem discrepantes. Além 
disso, tais pacientes, em geral, têm histórias de 
controle por consequências imediatas diferen-
ciais e de controle por justifi cativas diferenciais 
para a manutenção de comportamentos alterna-
tivos aos comportamentos especifi cados pelas 
regras do tratamento (isto é, têm uma história 
com estilo de vida sedentária e de comer alimen-
tos pouco saudáveis). As regras do tratamento 
serão seguidas, ou não, dependendo, em parte, 
das relações entre as variáveis combinadas que 
favorecem e que não favorecem a manutenção 
do comportamento por elas especifi cado e as 
variáveis combinadas que favorecem e que não 
favorecem a manutenção do comportamento al-
ternativo em exame (o estilo de vida sedentária 
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e de comer alimentos pouco saudáveis). Quando 
o seguimento das regras do tratamento passa a 
produzir os eventos relatados nas justifi cativas, 
tais regras tornam-se correspondentes (Albu-
querque et al., 2013; Albuquerque et al., 2014; 
Najjar, Albuquerque, Ferreira, & Paracampo, 
2014). Condições como essas poderiam passar a 
fazer parte da história mais geral do ouvinte de 
controle pela interação entre justifi cativas dife-
renciais e consequências imediatas diferenciais 
para seguir e para não seguir regra.

A TJC postula, então, que histórias de se-
guimento de regras são constituídas, não apenas 
de contatos com consequências imediatas passa-
das, mas também de contatos com justifi cativas 
passadas que relatam eventos futuros, e que a 
sua principal função seria contribuir para a ocor-
rência e manutenção do comportamento, tanto o 
de seguir quanto o de não seguir regras, de acor-
do com práticas culturais às quais o ouvinte é 
exposto. Mas isso não implica que as pessoas 
seguiriam qualquer regra, indiscriminadamente, 
apenas porque têm uma história de seguimento 
de regras (Albuquerque et al., 2011). Os resul-
tados do estudo de Albuquerque et al. (2011) 
mostram que o seguimento de uma ou outra re-
gra também depende de justifi cativas atuais para 
seguir (“eu quero que você faça o seguinte:...”) 
e para seguir ou não seguir regras (“faça o que 
achar melhor para você. Se você quiser, você 
pode fazer o seguinte:...”) e de outras variáveis 
ambientais atuais, como as consequências ime-
diatas produzidas pelo seguir e pelo não seguir 
regras. 

Comparações entre Estímulos 
Constituintes de Regras 

e de Contingências de Reforço

Tem sido sugerido que o comportamento 
está sob o controle de regra quando ele é esta-
belecido por regra (Hayes, Brownstein, Haas, & 
Greenway, 1986). De acordo com a TJC, entre-
tanto, nem todo comportamento que se segue à 
apresentação de uma regra particular pode ser 
classifi cado como controlado pela regra. Para 
que um comportamento seja considerado como 
controlado por regras é necessário descartar a 

possibilidade de que ele esteja sob o controle 
de suas consequências imediatas. Similarmente, 
para que um comportamento seja considerado 
como controlado por contingências de reforço é 
necessário descartar a possibilidade de que ele 
esteja sob o controle de regras, sejam essas re-
gras apresentadas pelo falante ao ouvinte, sejam 
formuladas pelo próprio ouvinte (Albuquerque, 
Reis, & Paracampo, 2006). Assim, o compor-
tamento é controlado por regras quando ele é 
estabelecido por regra e ocorre independente-
mente de suas consequências imediatas (caso, 
por exemplo, dos participantes do Grupo 4 do 
estudo de Albuquerque et al., 2011, que segui-
ram a regra discrepante independentemente de 
suas consequências imediatas na Fase 2). E o 
comportamento é controlado por contingências 
de reforço, quando ele é estabelecido por suas 
consequências imediatas e ocorre independente-
mente de regras (caso do único participante que 
abandonou o seguimento da regra correspon-
dente e passou a apresentar um comportamento 
estabelecido e mantido por suas consequências 
imediatas, quando as contingências programadas 
foram alteradas, no estudo de Braga et al., 2010, 
por exemplo). Isso não implica que o compor-
tamento especifi cado por uma regra não possa 
ser afetado por suas consequências imediatas. O 
seguimento de regra pode ser afetado por suas 
consequências imediatas. No entanto, quando 
isso ocorre, esse comportamento deixa de ser 
controlado por regra e passa a ser ou controla-
do pelas contingências de reforço ou controla-
do pela interação entre regra e contingências 
de reforço. O comportamento é controlado pela 
interação entre regra e contingência de reforço 
quando ele é mantido, em parte, pela interação 
entre justifi cativas constituintes de regra e con-
sequências imediatas (Albuquerque et al., 2003; 
Albuquerque & Paracampo, 2010; Albuquerque 
et al., 2011; Albuquerque et al., 2014; Braga et 
al., 2010). 

Ainda de acordo com a TJC, quando o 
comportamento é controlado por regras, são as 
justifi cativas que determinam a topografi a do 
comportamento; a probabilidade de o compor-
tamento vir a ocorrer e ser mantido; e, alteram 
as funções dos estímulos. Já quando o compor-
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tamento é controlado por contingências de refor-
ço, são as consequências imediatas do comporta-
mento que exercem essas funções. Mas diferente 
de tais contingências, regras com justifi cativas 
podem estabelecer um comportamento novo 
independentemente de suas consequências ime-
diatas. Desse modo, tais regras não deveriam ser 
chamadas de “contingências verbais”. O termo 
contingências de reforço, sejam elas verbais ou 
não verbais, enfatiza os efeitos de consequências 
imediatas; enquanto que o termo regras enfatiza 
os efeitos de estímulos antecedentes verbais, na 
determinação da topografi a do comportamento. 
Assim, o termo “contingências verbais” deveria 
ser usado para descrever o comportamento do 
ouvinte que é estabelecido por consequências 
imediatas verbais, tais como elogios, críticas, 
etc.; mas não deveria ser usado para descrever 
o comportamento do ouvinte que é estabeleci-
do por regra e mantido por justifi cativas consti-
tuintes de regras. O termo “regras” também não 
deveria ser substituído pela palavra “verbalmen-
te” (Vargas, 1988), porque não está claro se a 
palavra “verbalmente” se refere a um comporta-
mento, a uma consequência imediata ou a um es-
tímulo antecedente. Dessa forma, o termo “ver-
balmente” não contribui para o esclarecimento 
da distinção, em exame no presente estudo, entre 
como estímulos antecedentes verbais e estímu-
los consequentes verbais e não verbais selecio-
nam o comportamento.

Portanto, regras com justifi cativas podem 
exercer múltiplas funções e quando essa carac-
terística é desconsiderada, ou seja, quando elas 
são defi nidas com base apenas em uma de suas 
múltiplas funções (por exemplo, quando elas são 
defi nidas apenas como estímulo discriminati-
vo), a defi nição de regras torna-se muito limi-
tada (Albuquerque, 2001, 2005; Albuquerque 
et al., 2011; Albuquerque & Paracampo 2010). 
Considerando isso, regras com justifi cativas não 
deveriam ser classifi cadas apenas como estímu-
los alteradores de função (Schlinger & Blakely, 
1987), porque elas também podem evocar com-
portamento (Albuquerque, 2001). Tais regras 
também não deveriam ser classifi cadas apenas 
como estímulos discriminativos (Cerutti, 1989; 
Galizio, 1979; Okoughi, 1999; Skinner, 1969), 

nem como operações estabelecedoras (Malott, 
1989), porque, diferente de regras com justifi -
cativas, estímulos discriminativos e operações 
estabelecedoras não determinam a topografi a do 
comportamento (Albuquerque, 2001; Albuquer-
que & Paracampo, 2010).

A distinção entre justifi cativas, consequên-
cias imediatas verbais, mando e autoclítico tam-
bém é importante, porque essas variáveis podem 
apresentar algumas propriedades formais simila-
res. De acordo com a TJC, justifi cativas e conse-
quências imediatas são variáveis de controle do 
comportamento, tanto do comportamento verbal 
quanto do não verbal. Em outras palavras, são 
variáveis independentes que podem estabele-
cer e manter o comportamento e alterar a fun-
ção de estímulos, isto é, que podem selecionar 
comportamento. A diferença é que justifi cativas 
são estímulos antecedentes verbais, constituintes 
de regras, e podem exercer suas funções inde-
pendentemente de consequências imediatas, en-
quanto que consequências imediatas são estímu-
los consequentes, constituintes de contingências 
de reforço, que podem ser tanto verbais quanto 
não verbais.

Diferente de justifi cativas e de consequ-
ências imediatas, o mando e o autoclítico são 
comportamentos verbais, isto é, são variáveis 
dependentes. De acordo com Skinner (1957), o 
“mando” é um operante verbal no qual a resposta 
é reforçada por uma consequência característica 
e está sob o controle funcional de condições 
relevantes de privação ou estímulo aversivo; e, 
o termo “autoclítico” sugere um comportamento 
que se fundamenta em (ou que depende de) outro 
comportamento verbal. As consequências espe-
ciais que mantém o comportamento autoclítico 
são as respostas práticas do ouvinte que depen-
dem de uma correspondência entre o comporta-
mento verbal e um estado de coisas estimulador. 
Dito de outro modo, o comportamento autoclí-
tico produz uma “ação apropriada no ouvinte”. 
Essa “ação apropriada do ouvinte” consiste em 
reforçar ou mediar o reforço do comportamento 
do falante.

O efeito das respostas classifi cadas como 
mando sobre o ouvinte é o de produzir o reforço 
especifi cado. Já o efeito das respostas classifi -
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cadas como autoclíticas sobre o ouvinte é o de 
produzir o reforço apropriado. Nos dois casos, a 
ação do ouvinte, como consequência produzida 
pelo comportamento do falante, é a de funcionar 
como auditório, a de reforçar (ou punir) e/ou a 
de mediar o reforço do comportamento do fa-
lante, seja ele mando ou autoclítico. Após serem 
realizadas, as ações classifi cadas como mando 
e autoclítico tornam-se estímulos verbais. Tais 
estímulos podem fazer parte integrante de jus-
tifi cativas (quando são estímulos antecedentes) 
ou de consequências imediatas verbais (quando 
são estímulos consequentes). Portanto, diferen-
te do mando, do autoclítico e das consequências 
imediatas verbais, justifi cativas são defi nidas por 
serem estímulos antecedentes verbais constituin-
tes de regras e por poderem exercer a função de 
selecionar comportamento independentemente 
das consequências imediatas produzidas pelo 
comportamento e de contiguidade espaço-tem-
poral entre estímulo-comportamento e estímulo-
-estímulo.

Dessa forma, a TJC postula que o mando e 
o autoclítico, bem como qualquer comportamen-
to verbal, também podem ser selecionados por 
justifi cativas. De acordo com a TJC, o auditó-
rio e o reforço generalizado também podem ter 
suas funções estabelecidas por justifi cativas. A 
promessa de reforço e a ameaça de punição, ge-
ralmente utilizadas pela comunidade verbal para 
estabelecer e manter o comportamento verbal, 
funcionam como justifi cativas que relatam even-
tos futuros passíveis e não passíveis de serem 
contatados. As justifi cativas do Tipo 5 (relatos 
a respeito do que observar), podem exemplifi -
car (em livros, fi lmes, internet, conversas, etc.) 
quais as características que um dado comporta-
mento verbal (falado ou escrito) deve apresentar 
em determinado auditório (cientifi co, literário, 
etc.); ou quais auditórios específi cos (profi ssio-
nais, amigos, parentes, estranhos) são mais ou 
menos punitivos para certos assuntos, etc. Por-
tanto, uma comunidade verbal não é constituída 
apenas das práticas de reforço de respostas, isto 
é, das condições sob as quais uma resposta é ca-
racteristicamente por ela reforçada, mas também 
é constituída das condições sob as quais uma res-
posta é regularmente mantida por justifi cativas. 

Portanto, a TJC amplia as possibilidades de 
análise do comportamento. Outra vantagem da 
TJC é que ela é passível de ser testada, uma vez 
tanto justifi cativas quanto consequências ime-
diatas podem ser manipuladas e seus efeitos po-
dem ser observados e registrados. Desse modo, 
pesquisas futuras poderiam comparar os efeitos 
dessas duas variáveis de controle na determina-
ção da manutenção do comportamento verbal, 
tanto em situações práticas como em laboratório.

Considerações Finais

De acordo com Skinner (1981, 1989), os am-
plos repertórios de comportamentos das pessoas 
seriam selecionados por consequências sociais 
para a sobrevivência do grupo. Tais consequên-
cias selecionariam as práticas culturais (isto é, 
as maneiras que os indivíduos da mesma espécie 
ajudariam uns aos outros) mais bem sucedidas na 
solução de problemas e, dessa forma, poderiam 
contribuir para a sobrevivência do grupo prati-
cante. Mas tais consequências não reforçariam o 
comportamento de seus membros, uma vez que 
elas não seriam imediatas o bastante para exer-
cerem essa função. Skinner (1981, 1989), no en-
tanto, não deixa claro como tais “consequências 
futuras” selecionariam os amplos repertórios de 
comportamentos dos humanos (Albuquerque, 
2005; Albuquerque et al. 2014). 

Diferente dessa proposição de Skinner, a 
TJC postula que os amplos repertórios de com-
portamentos dos humanos também podem ser 
selecionados por justifi cativas. Os resultados dos 
estudos de Albuquerque et al. (2011); Braga et 
al. (2010); Matsuo, et al. (2013) e Paracampo et 
al. (2009), mostrando que justifi cativas podem: 
(a) alterar a função de estímulos; (b) determinar 
a topografi a do comportamento; e, (c) alterar a 
probabilidade de o comportamento vir a ocorrer 
e ser mantido, apoiam essa conclusão. Por essa 
teoria, justifi cativas (como componentes de uma 
regra), podem exercer funções muito similares 
às exercidas pelas consequências imediatas do 
comportamento (como um componente de uma 
contingência de reforço). A diferença é que jus-
tifi cativas podem exercer essas funções como 
substitutos atuais de eventos históricos e futuros. 
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Além das evidências experimentais, tam-
bém há evidências práticas que apoiam a pro-
posição de que justifi cativas podem selecionar 
comportamento. Um exemplo do cotidiano das 
pessoas de que justifi cativas podem exercer a 
função de selecionar comportamento, pode ser 
encontrado quando se considera que a prática 
cultural de usar camisinha em relações sexuais 
foi selecionada e está sendo mantida, em gran-
de parte, por justifi cativas: do Tipo 1 (relatos a 
respeito das eventuais consequências do segui-
mento ou do não seguimento de regras), como 
relatos que recomendam o uso de camisinha para 
evitar doenças sexualmente transmissíveis; do 
Tipo 2 (relatos a respeito da eventual aprovação 
ou desaprovação do seguimento ou do não se-
guimento de regra), como relatos de autoridades, 
pessoas famosas, cientistas recomendando o uso 
de camisinha; do Tipo 3 (relatos a respeito da 
confi ança do ouvinte no falante), como relatos 
que indicam que, sem camisinha, não há sexo 
seguro, mesmo em relações estáveis; do Tipo 4 
(relatos a respeito da forma da regra), como a 
apresentação de tais justifi cativas na forma de 
manual, propaganda, aulas, palestras, etc.; e, do 
Tipo 5 (relatos a respeito do que observar: rela-
tos que podem indicar exemplos de comporta-
mentos a serem seguidos e exemplos de compor-
tamentos a não serem seguidos), como relatos a 
respeito de pessoas que não seguiram a regra e 
contraíram uma doença grave ou morreram; a 
exibição de fotos e/ou cenas em que aparece os 
sintomas da doença contraída; o sofrimento da 
pessoa doente, etc. 

Em suma, pela TJC, o comportamento de 
não humanos é selecionado por suas consequ-
ências imediatas. Diferentemente, o comporta-
mento humano, além de poder ser selecionado 
por tais consequências, também pode ser sele-
cionado por justifi cativas. Dessa forma, a apren-
dizagem por justifi cativas envolve um processo 
novo, diferente do envolvido na aprendizagem 
por consequências imediatas. Diferente da 
aprendizagem por consequências imediatas, na 
aprendizagem por justifi cativas, a contiguidade 
espaço-temporal entre estímulo e resposta não é 
uma variável crítica. 

Uma importância prática dessa distinção é 
que os profi ssionais e pesquisadores deveriam 
passar a notar que quando se diz que o que se 
manipula são as consequências do comporta-
mento, na realidade o que de fato frequentemen-
te se manipula, principalmente na clínica, são os 
relatos antecedentes de tais consequências, isto 
é, as justifi cativas do Tipo 1 (relatos a respeito 
das eventuais consequências do seguimento ou 
do não seguimento de regras).
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